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Analisa a arquitetura de
quatro prédios escolares do Rio
de Janeiro, construídos em
momentos diversos da expansão
do ensino público no Brasil:
1870-1880; 1930-1940; 1960-
1965; 1980-1990. Trata-se de um
estudo de caso-múltiplo, de
caráter interdisciplinar, orientado
pela Teoria das Representações
Sociais, numa abordagem
humano-ambiental da Arquitetura.
O objetivo principal foi verificar
em que medida a arquitetura
escolar pode ser considerada
como parte integrante da
Representação Social de Escola.
Apresenta as edificações
escolares como "ambientes
psicossocialmente
representados" que influem na
relação afetiva da população com
a escola. A análise de conteúdo
de documentos, entrevistas e
observações permitiu identificar
elementos representacionais no
ambiente físico das escolas e nos
discursos que utilizam a
Arquitetura como imagem
figurativa da escola.
Relacionando elementos da
Arquitetura com a representação
social (RS) de escola, mostra que,
por meio de um processo cíclico
de valorização-desvalorização, a
arquitetura escolar brasileira
assume um papel preponderante
na composição da RS de escola

adquirindo, simultânea e
gradativamente, a RS de "marca
de governo". Os resultados
indicam também que, no Brasil, a
arquitetura escolar tem sido
repetidamente apropriada pelos
discursos políticos de diversos
grupos sociais, canalizando a
afetividade dirigida pela
população à instituição que
representa.

Introdução

Este estudo promove uma articulação
teórica entre Arquitetura, Educação e Psi-
cologia Social e insere-se no conjunto de
trabalhos que se utilizam da chamada "abor-
dagem humano-ambiental" da Arquitetura
(Rapoport, 1990b). A característica princi-
pal da abordagem humano-ambiental é a
incorporação de propostas teóricas não-
excludentes e a observação direta dos am-
bientes construídos e de seus usuários
(Lang, 1987). Nessa abordagem, o espaço
arquitetural é definido como um conjunto de
ambientes construídos que interagem
semioticamente com os seres humanos por
meio de uma linguagem simbólica
(Rapoport, 1976). Para Rapoport (1990b,
p. 178), o ambiente construído "pode ser
visto como uma série de relacionamentos
entre coisas e coisas, coisas e pessoas,
pessoas e pessoas". Nota-se, portanto, que
ao incluir as pessoas nos elementos consti-
tuintes do espaço arquitetural, a abordagem
humano-ambiental desloca o sentido do
termo "espaço arquitetural" ampliando suas
possíveis significações.
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A tradição técnico-artística da Arquite-
tura inclui, no seu processo projetivo, a ex-
pressão de "sentidos" e "significados",
conscientizados ou não, e intenções
subliminares de estimular sensações e indu-
zir cognições nos usuários das edificações
(Goldemberg, 1978). As significações con-
tidas na arquitetura institucional estão, por-
tanto, ligadas a um processo cognitivo que
permite à sociedade compreendê-las e
relacioná-las às instituições nele materializa-
das. Esse processo, em permanente
reelaboração, teria nos ambientes cons-
truídos um fator capaz de interferir no pro-
cesso de produção da própria Arquitetura,
realimentando-o com imagens simbólicas.
Nesse caso, a Teoria das Representações
Sociais, por tratar dos mecanismos de cir-
culação de sentidos na sociedade, mos-
tra-se como um instrumental teórico ade-
quado ao estudo da Arquitetura. Como
mostrou Moscovici (1978), as representa-
ções sociais (RS) estão imbricadas com os
fenômenos de comunicação e significação,
apontados por Rapoport (1990b) como
componentes fundamentais dos ambientes
construídos.

Entretanto, os estudos humano-
ambientais não consideram, necessaria-
mente, a dimensão sociopolítica da Arqui-
tetura, fundamental para o caso das ar-
quiteturas institucionais, como é o caso
das escolas. Como ambientes físicos
sociopoliticamente construídos, os prédi-
os escolares, são construídos num âmbi-
to social complexo, em que alguns seres
humanos criam ambientes que serão
vivenciados e, eventualmente, recriados
por outros. É essa compreensão que dife-
rencia este estudo da abordagem huma-
no-ambiental "positiva", proposta por Lang
(1987), aproximando-o dos que assumem
uma posição crítica em frente da dimen-
são social e política da arquitetura. Nessa
perspectiva, a Arquitetura é vista como ca-
paz de cristalizar o domínio público, os
valores sociais partilhados e os objetivos
culturais a longo prazo (Jenks, 1980).

A articulação que estamos propondo
considera, então, a arquitetura institucional
como um ambiente sociopoliticamente
construído e psicossocialmente representa-
do. Para assim compreendê-la, é necessá-
rio identificar "o sentido do discurso da ar-
quitetura" (Teixeira Coelho, 1979); e é na
elucidação desse sentido que a Teoria das
Representações Sociais pode contribuir
para a investigação em Arquitetura.

A Teoria das Representações Sociais,
introduzida por Serge Moscovici na França,
em 1961, considera a representação social
como, ao mesmo tempo, um processo
psicossocial, e o produto dele resultante, re-
lacionando-a com as comunicações e con-
dutas sociais. Assim sendo, se a arquitetura
de uma edificação escolar representa e co-
munica a "idéia" de escola que alguns grupos
concebem, ela pode ser considerada como
produto da RS de escola desses grupos. Mas,
por outro lado, as alterações que ao longo
do tempo transformam as obras de arquitetu-
ra escolar são também resultantes de um pro-
cesso representacional que envolve outros gru-
pos e não apenas os que a conceberam.

Para Moscovici, a "representação social"
(RS) é uma modalidade de conhecimento
particular que tem por função, entre outras, a
elaboração de comportamentos e a comuni-
cação entre indivíduos. O autor afirma que
"toda representação é composta de figuras e
expressões socializadas" e que "uma repre-
sentação social é a organização de imagens
e linguagem" (Moscovici, 1978, p. 25). Uma
RS é, também, o sinal e a reprodução de um
objeto socialmente valorizado (como a esco-
la) e, o ato de representar implica a edificação
de uma doutrina que facilita a tarefa de deci-
frar, predizer ou antecipar os atos de um indi-
víduo ou grupo específico relacionados com
aquele objeto. Moscovici mostra, portanto,
que o ato de representar é um ato fundamen-
talmente político (Moussatche, Pernambuco,
1994).

Se as RS são uma "preparação para a
ação" (Moscovici, 1978, p. 49), elas o são
principalmente porque reconstituem os ele-
mentos do ambiente no qual o comporta-
mento terá lugar, integrando-o a uma rede
de relações às quais está vinculado seu
objeto para estabilizá-las e torná-las mais
eficazes. Daí a importância do ambiente fí-
sico na RS de uma instituição social, como
a escola, onde os elementos visualmente
percebidos possibilitam identificar a insti-
tuição com uma imagem concreta desse
ambiente, facilitando a comunicação.

Segundo Jodelet (1989), as pesquisas
sobre RS devem procurar compreender
como o social interfere na elaboração psi-
cológica da representação e vice-versa.
Moscovici (1978) responde a essa questão
apontando os dois processos básicos que
evidenciam a interdependência entre a ati-
vidade psicológica e suas condições soci-
ais de exercício: a ancoragem (ou amarra-
ção), responsável pela constituição de uma
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rede de significações em torno do objeto
social e pela orientação de suas conexões
com o meio social; e a objetivação, que
corresponde à passagem de conceitos/
idéias para esquemas/imagens concretas.
O processo de ancoragem, dialeticamente
relacionado com a objetivação, articula três
funções básicas da representação: a fun-
ção cognitiva de integração da novidade,
a função de interpretação da realidade e a
função de orientação das condutas e das
relações sociais.

Assim, de acordo com a Teoria das RS,
podemos afirmar que as propostas arquite-
tônicas – materiais, visíveis e quantificáveis –
apresentadas à sociedade contituem o re-
sultado de uma objetivação (concreta) do Po-
der Público a partir de uma idealização (abs-
trata) da instituição escola, construída no âm-
bito dos grupos que as conceberam. Mes-
mo que o provável usuário da arquitetura
escolar seja levado em consideração, a
edificação será projetada para atender a
um usuário também representado, já que
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este não participa ativamente do proces-
so decisório. No entanto, sabe-se que o
elo afetivo, negativo ou positivo, entre a
pessoa e o lugar alimenta e é alimentado
pelas imagens desse ambiente (Tuan, 1980
e 1983). Logo, a cada "nova" formalização
arquitetural, devem materializar-se nos pré-
dios escolares elementos imagéticos
relacionáveis à RS de escola. Estes ele-
mentos, atuando na ancoragem, terão es-
treita relação com a afetividade dirigida à
instituição.

A Teoria do Núcleo Central, proposta
em 1976 por Abric, sustenta que toda re-
presentação está estruturada em torno de
um núcleo que determina sua significação
e sua organização interna. Em torno do nú-
cleo central organizam-se elementos peri-
féricos cuja presença, ponderação, valor e
função são determinados por ele (Abric,
1994a). Entretanto, a posição nuclear ou
periférica dos elementos não é fixa, poden-
do alterar-se ao longo do tempo segundo
a valorização a eles atribuída num determi-
nado momento (Moliner, 1995). Essa valo-
rização, afetivamente carregada, vai con-
tribuir mais ou menos para a mudança das
relações socioafetivas estabelecidas pelos
grupos sociais para com os objetos de RS.

A questão que se coloca, portanto, é
até que ponto as mudanças físicas obser-
váveis na arquitetura escolar refletem uma
transformação de fato na representação soci-
al de escola. A hipótese inicial deste estudo
é de que os prédios escolares, no Brasil, são
projetados e construídos não apenas para
"abrigar" uma instituição social, como acre-
ditava Lima (1995), mas para materializar uma
intenção de mudança na imagem simbólica
dessa instituição. Nesse caso, essas
edificações podem ser tomadas como obje-
tos para o estudo das representações
socioistóricas da instituição-escola, numa so-
ciedade complexa. Para verificar essa hipó-
tese, examinamos os projetos pedagógicos
e práticas sociais associados às arquiteturas
escolares brasileiras, levando em conta tan-
to a história quanto a crítica; tanto o passa-
do quanto o presente.

Levantamento dos dados

Diversos tipos de prédios escolares
foram construídos repetidamente no Rio
de Janeiro, desde o século passado, e
considerados como "modelos" de arqui-
tetura escolar. Os Centros Integrados de

Educação Pública (Cieps), introduzidos
pelo Poder Público no Rio de Janeiro, na
década de 80, constituem um desses "mo-
delos", já que foram apresentados à popu-
lação com a intenção explícita de "rom-
per" com a escola existente. A institu-
cionalização dos Cieps é, assim, um caso
exemplar para a análise da relação entre a
arquitetura escolar e a RS de escola. No
entanto, fez-se necessário analisar, para
efeito de comparação, três outros "tipos"
de arquitetura escolar: uma edificação
construída ao final do século 19, ainda no
período imperial, outra da década de 30
do século passado, período do Estado
Novo, e uma escola construída na década
de 60, quando o Rio de Janeiro passa de
Distrito Federal a capital do Estado da
Guanabara. Esses prédios escolares foram
construídos em momentos da história da
educação brasileira em que, assim como
no caso dos Cieps, o Poder Público pro-
punha-se a expandir a rede de ensino pú-
blico e, simultaneamente, estabelecer um
"novo modelo" de escola.

A pesquisa – que pode ser caracteriza-
da como um estudo de caso-múltiplo (Yin,
1985) – foi realizada na cidade do Rio do
Janeiro, uma vez que nela encontram-se
edificações escolares de todos os momen-
tos da história da educação pública, no
Brasil.

Focalizou-se principalmente a década
de 80, quando foi instituído o "modelo" mais
recente de arquitetura escolar no Rio de Ja-
neiro: os Cieps. Entretanto, fez-se necessá-
rio observar, também, as transformações da
RS e da arquitetura escolar através do tem-
po. Foram selecionadas, então, junto à Se-
cretaria de Educação da Prefeitura do Rio
de Janeiro, quatro escolas cujos prédios
estivessem em condições similares de con-
servação, cada uma delas exemplificando um
"tipo" de prédio escolar e um momento
socioistórico específico: o Ciep Nação
Rubro-Negra (Figuras 1 e 2); e, para efeito
de comparação, a Escola Gonçalves Dias
(Figuras 3 e 4), projetada e construída na
década de 70 do século 19, durante o perí-
odo de governo do Imperador D. Pedro II; a
Escola República Argentina (Figuras 5, 6 e
7), projetada e construída na década de 30
do século 20, no primeiro período de gover-
no do presidente Getúlio Vargas; e a Escola
Marília de Dirceu (Figura 8), projetada e
construída na década de 60, no governo
Carlos Lacerda.
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Figura 1 – Fachada da entrada do Ciep Nação Rubro-Negra

Figura 2 – Planta-baixa do modelo Ciep Nação Rubro-Negra

Pavimento Térreo

Primeiro Pavimento

Segundo Pavimento
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Figura 3 – Fachada frontal da Escola Gonçalves Dias

Figura 4 – Planta-baixa da Escola Gonçalves Dias

Pavimento Térreo

Pavimento Superior
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Figura 5 – Escola República Argentina. Fachada vista do pátio frontal

Figura 6 – Escola República Argentina. Fachada "ponte de comando"
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Figura 7 – Planta-baixa da Escola República Argentina

Figura 8 – Fachada da Escola Marília de Dirceu

Primeiro Pavimento

Segundo Pavimento

Pavimento Térreo
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Optou-se por uma abordagem predo-
minantemente qualitativa que incluiu a aná-
lise da arquitetura das escolas, dados his-
tóricos e culturais relativos à época de
construção dos prédios e os discursos ela-
borados sobre a arquitetura escolar. Para
isso, a coleta de dados concentrou-se em
três tipos de fontes: documentais (dados
textuais, pictóricos e gráficos), ambientais
(dados observados nos ambientes físicos
das escolas) e verbais (transcrições de en-
trevistas e depoimentos). A metodologia
utilizada apoiou-se, portanto, em várias
fontes de evidência, como propõem Yin
(1985) e Moliner (1994), incluindo lingua-
gens não-verbais expressas em elementos
visuais e semióticos que ampliam a com-
preensão do fenômeno de RS (De Rosa,
1993 e 1994).

Os documentos consistiram em: fo-
tos de época (Arquivo da Cidade do Rio
de Janeiro e arquivos das Escolas); docu-
mentos e projetos de arquitetura das es-
colas; Inventário de Arquitetura das Esco-
las Públicas do Município do Rio de Ja-
neiro de 1870 a 1945 (Sisson, 1990) e In-
ventário das Escolas (Centro de Memória
da Secretaria de Educação do Município
do Rio de Janeiro); O livro dos Cieps (Ribei-
ro, 1986) e O novo livro dos Cieps (Ribeiro,
1995); pesquisas sobre a História da Edu-
cação Brasileira (Romanelli, 1996; Niskier,
1996); textos e fotos publicados nos jor-
nais Correio da Manhã (1961-1965), Diário
de Notícias (1961-1965), Jornal do Brasil
(1983-1991), O Globo (1983-1991) e nas
revistas Veja (1983-1991) e Nas Bancas
(1983-1991). O critério de seleção foi a ar-
quitetura escolar como tema central da
notícia, seja sobre adaptação de prédios
para uso escolar ou sobre construção de
novas escolas. A análise temática (Guimelli,
1994) desses dados situou, temporalmen-
te, as arquiteturas escolares.

Observações diretas nas escolas, do-
cumentadas em anotações, fotografia e
vídeo, concentraram-se na distribuição,
estruturação, apresentação, apropriação e
transformação dos ambientes. Para anali-
sar a relação interior-exterior (Teixeira Coe-
lho, 1979), observou-se a inserção urbana
dos prédios; os ambientes "internos"; as
atividades neles desenvolvidas e os "cená-
rios" criados para atendê-las (Rapoport,
1990a); os objetos decorativos (estátuas,
painéis, placas); e o movimento dos usuá-
rios (alunos, pais de alunos, professores,

funcionários e administradores). Portas e
janelas, assim como paredes externas e seus
elementos decorativos, foram foco de aten-
ção especial por mostrarem relações tanto
entre os usuários, que observam a escola
"de dentro para fora", como com a socie-
dade mais ampla, que observa a escola "de
fora para dentro". Nas plantas-baixas e nas
edificações, examinou-se quantitativa e qua-
litativamente a alocação de espaços, rela-
cionando-os com as atividades neles
exercidas, as conexões entre diferentes
ambientes e o grau de dificuldade ou facili-
dade de acesso a eles. Identificou-se, as-
sim, a estrutura socioespacial dos ambien-
tes, sua hierarquia e, conseqüentemente, as
relações sociais estabelecidas entre e pe-
los indivíduos (Hillier, Hanson, 1984).

Entrevistas semi-estruturadas com o
coordenador pedagógico (N=4) e três pro-
fessores de cada escola (N=12) esclare-
ceram dúvidas nas observações. Identifi-
cou-se, ainda, um ex-aluno do Ciep Na-
ção Rubro-Negra que, tendo freqüentado
a escola na época de sua inauguração,
mostrou-se um informante valioso de trans-
formações ambientais realizadas após a
ocupação do prédio. Estes dados foram
submetidos a uma análise de conteúdo
(Bardin,1977).

 O conjunto de dados coletados foi
submetido à análise semiótica de conteúdo
e discurso (Jenks, 1980; Eco, 1980; Teixeira
Coelho, 1979 e 1980) realizada em duas
etapas, permitindo identificar os elementos
simbólicos relacionados com a imagem da
RS de escola elaborada sobre a arquitetura
escolar de cada período. A identificação e
posterior testagem dos elementos do nú-
cleo, entretanto, não fizeram parte do es-
copo dessa investigação. Esta pesquisa vi-
sou apenas identificar elementos que, mos-
trando a relação da arquitetura escolar com
as RS de escola, apontassem caminhos
para futuras investigações.

Resultados e discussão

A pesquisa identificou dois tipos de ele-
mentos relacionados com as RS de escola:
os que se expressam na Arquitetura e os
que se expressam nos discursos que dela
se utilizam como "imagem figurativa". Es-
ses elementos apresentam-se organizados
nos Quadros 1 e 2, respectivamente.
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Quadro 1 – Elementos que caracterizam as arquiteturas

No Quadro 1, nota-se que característi-
cas conceptuais da Arquitetura, como a
pluralidade dos ambientes, transformam-se
ao longo do tempo: após um período de
diversidade, essa característica parece

transformar-se em seu oposto, a padroniza-
ção. As transformações sugerem que essas
características podem estar associadas a
elementos do sistema periférico das RS de
escola que, segundo Abric (1994b), são mais
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Espaço-Tempo

Ambiente/
Atividade
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Comunicação

Interna
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Comunicação

Externa

Ambiente/
Poder dos
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conceptual
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Atividade

Ambiente

Acessibilidade

Acessibilidade

Grau de
visibilidade
(exterior/
exterior)

Conectividade/
Acessibilidade

Controle
ambiental

Alta autonomia
Alta autonomia

Baixa
hierarquia

Conforto
controlável

pelos usuários

Conforto
pré-

determinado
pelo

arquiteto

Conforto
pós-

determinado
pelos

usuários
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na paisagem
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Permeabilidade
(interior/
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Permeabilidade
ampla

Permeabilidade
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parcial
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Acesso único,
frontal e direto
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Dispersão Agregação Agregação
Desagregação
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ambientes

Caráter
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Interação
social

Caráter
institucional

Educação
física

Caráter
institucional

Lazer
Caráter

Residencial/
Institucional

Unicidade Pluralidade Diversidade Padronização
Polivalência

Vernacular Tradicional Moderno Moderno

Artesanal Artesanal Artesanal Industrial

Unidades
independentes

Dispersão

Simetria
Linearidade
Agregação

Assimetria
Linearidade

Centralização

Complexidade

Integração
Reprodutibilidade
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sensíveis ao contexto imediato. Por sua vez,
a permeabilidade na relação interior-exte-
rior, apesar de constante, altera-se na for-
ma em que se apresenta a cada momento
enquanto outras características, como o
isolamento dos ambientes destinados às au-
las, mostram-se constantes e estáveis ao
longo do tempo, parecendo "elementos
cristalizados". À luz da Teoria das RS, pode-
se levantar a hipótese de que o isolamento
da sala de aula pode estar associado a ele-
mentos do núcleo central, enquanto a
permeabilidade parece estar ligada a ele-
mentos que, ora integrando o sistema pe-
riférico, ora integrando o sistema central,
permitem transformações sucessivas na
objetivação (Moliner 1994).

Esses resultados sugerem que a ar-
quitetura escolar pode estar, de fato, rela-
cionada com elementos da RS de Esco-
la. Entretanto, o estudo identificou elemen-
tos adicionais – o poder, a posse, a auto-
nomia do professor – que, a princípio pou-
co "visíveis" na arquitetura dos prédios es-
tudados, só puderam ser identificados
com a inclusão de dados referentes a prá-
ticas sociais. Esses elementos estão or-
ganizados no Quadro 2 segundo as dife-
renças na intensidade do valor simbólico
a eles atribuído, o que mostra seus prová-
veis posicionamentos na organização in-
terna da RS. O quadro mostra, também,
a população-alvo e as imagens figurativas
(claramente simbólicas) identificadas nos
discursos políticos que utilizam a arquite-
tura escolar para representar a Escola.

Como no Quadro 1, este quadro per-
mite avaliar a estabilidade e a transfor-
mação dos elementos identificados. O
poder e a posse, por exemplo, parecem
ser elementos cuja valorização é cons-
tante e, portanto, estruturalmente mais
estáveis que a autonomia do professor,
cuja valorização varia dependendo da
época. Porém, assim como a determina-
ção e o controle do núcleo central, es-
sas hipóteses de organização só podem
ser evidenciadas por meio de testagens
que ultrapassam o escopo deste traba-
lho (Abric, 1994b). Esses resultados res-
tringem-se às diferenças verificadas na
valorização dos elementos.

O estudo verificou também que a
vinculação da arquitetura escolar à RS tan-
to da escola como de seus usuários parece
ter tido, no caso dos Cieps, a capacidade
de acionar os mecanismos psicossociais e

desvelar, assim, o conflito de interesses que
necessariamente acompanham esse esforço.
Entretanto, não foi a arquitetura, em si, que
teve essa capacidade, mas o fato de ter sido
apropriada pelas práticas sociais e utilizada
como "marca" do governo. Embora essa prá-
tica se mostre mais claramente na década
de 80, a pesquisa revelou sua utilização, no
Rio de Janeiro, por governos diversos, des-
de o final do século 19.

A rede pública escolar brasileira, im-
plantada no Segundo Reinado, expandiu-
se fortemente a partir de 1930, devido ao
crescimento sensível da demanda social por
escolarização (Romanelli, 1996). E é nessa
época que a escola começa a ser valoriza-
da por uma parcela mais ampla da socie-
dade. À partir de então, em diversas ocasi-
ões o Poder Público se viu pressionado a
atender a essa demanda, estendendo o
atendimento escolar a contingentes cada
vez maiores da população. A demanda por
vagas escolares no Rio de Janeiro, porém,
parece deixar de ser um fator importante a
partir da década de 80, quando, após a
construção de um grande número de Cieps,
a rede pública passa a ter condições de
atender praticamente a toda a população.
Porém, imediatamente após a construção,
essas edificações passaram a ser conside-
radas como prédios obsoletos, devido ao
abandono e à falta de manutenção verifica-
dos nos prédios recém-construídos.

Interpretações baseadas em teorias eco-
nômicas referem-se a esse fenômeno, recor-
rente na história das edificações escolares no
Brasil (Lima, 1989), como a forma em que o
Poder Público justifica a canalização de re-
cursos públicos para a iniciativa privada, por
meio da construção de novas edificações. No
entanto, sua manifestação na década de 80
não pode ser atribuída apenas a fatores eco-
nômicos, pois não há, na época, demanda
social por vagas escolares. Logo, a represen-
tação dos prédios escolares como "obsole-
tos" deve estar intimamente relacionada com
a utilização da arquitetura escolar como "mar-
ca de governo".

Os dados históricos mostram repetida-
mente que, para inviabilizar a continuidade
dos grupos no Poder, grupos antagônicos
buscam negativizar a "marca" que parece
garantir a adesão popular, por meio de crí-
ticas contundentes à arquitetura escolar, vin-
culando-a ainda mais à imagem da RS de
Escola. Os governos seguintes, portanto,
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Primeiras
escolas

(antes de 1870)

Camadas médias
Camadas médias
e desfavorecidas Todas as camadas

Camadas
desfavorecidas

Escola
Gonçalves Dias

(1870-1890)

Escola
República
Argentina

(1930-1940)

Ciep Nação
Rubro-Negra
(1980-1990)

População-
alvo

Imagem
simbólica

Elementos
mais

valorizados

Elementos
menos

valorizados

Casa/Residência

Poder
(do professor)

Posse
(da comunidade)

Homogeneidade
sociocultural
dos alunos

Exclusão social

Supervisão
do Estado

Autonomia
do professor

Autonomia
do professor

Centralização
administrativa

Modernização

Controle
do tempo

Direito

Opção

Preparação
para o trabalho

Desenvolvimento
social

Desenvolvimento
nacional

Transformação
social

Preparação
para o trabalho

Preparação
para a vida

Dever Conquista

Direito Direito

Disciplina
Disciplina

Segurança

Hierarquia entre
os agentes
educativos

Complexidade
social

Agregação
profissional

Nacionalismo Cidadania

Neutralidade Ascensão política

Inclusão social Ascensão social
Justiça social

Segregação social

Progresso
Progresso

Modernização
Inovação

Modernização
Inovação

Heterogeneidade
sociocultural
dos alunos

Homogeneidade
idealizada
dos alunos

Universalização
Cidadania

Homogeneidade
sociocultural
dos alunos

Socialização para
transformação

Posse
(do Estado)

Institucionalidade

Posse
(do Estado)

Centralização
administrativa

Posse
(da comunidade)

Centralização
administrativa

Poder
(do professor)

Autonomia
do professor

Poder
(do Estado)

Hierarquia entre
os agentes
educativos

Poder
(do Estado)

Igualdade entre
os agentes
educativos

Navio

Casa/residência
centro comunitário
emblema/carimbo

Palacete/residência
fábrica
palácio

Quadro 2 – Elementos adicionais – Aspectos simbólicos das arquiteturas
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para desassociarem-se da "marca", aban-
donam as políticas de expansão e, o que
é mais grave, deixam de investir na manu-
tenção dos prédios existentes, acelerando
sua deterioração. Ou seja, a um "surto de
expansão" do ensino público se segue um
período de "inércia" que acarreta, de um
lado, uma "demanda reprimida" (Romanelli,
1996) e, de outro, a "obsolescência dos
prédios". Assim se justifica outro "surto" que
possibilita a criação de uma "nova marca".

Nesse processo de valorização/des-
valorização, os discursos sobre a escola
utilizam-se de termos como "abandona-
da", "decadente", "obsoleta", vinculando
a escola a uma imagem negativa (que jus-
tifica o afastamento da escola pelas ca-
madas menos favorecidas) que reforça,
também, a RS discriminatória do usuário

desses ambientes. Estes são descritos
como "incapazes de manter as instalações"
e, portanto, "não merecedores" do direito
de freqüentar uma escola de qualidade.
Assim, durante mais de um século, o direi-
to à escolarização é entendido como uma
"concessão" das camadas dominantes, ao
invés de uma "conquista" da sociedade,
como um todo.

Concluindo, o estudo mostrou que a ar-
quitetura escolar tem um papel relevante no
processo de construção social da RS de Es-
cola, no Brasil, onde sua "apropriação" como
imagem da escola pública parece estar difi-
cultando a atuação de uma instituição que
poderia, caso fosse representada positivamen-
te, favorecer o desenvolvimento social.
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Abstract

This study analyzes four school buildings located in Rio deJaneiro, Brazil. The facilities
were built in different moments of expansion of Brazilian's Public Education system: 1870-
80; 1930-40; 1960-65; 1980-90. This is a qualitative multiple-case study oriented by an
interdisciplinary approach articulating the Theory of Social Representations with architectural
studies focused on the "human-built environment". The objective was to verify if school
architecture should be considered as part of the Brazilian Social Representation (SR) of
School. The study presents school buildings as "social and psychologically represented
environments" which influence people's affection towards schools. A content analysis of
documents, interviews, and site observations identified representational elements in the
physical environment and in the discourses that utilize school architecture as figurative images
of School. The study shows that a cyclic process of valuation-devaluation allowed for Brazilian
school architecture to assume a major role in people's SR of School. Architectural elements
related to the SR of School help to understand that Brazilian SR of School acquired
simultaneously and gradually a meaning of "government logo". The results also indicate that,
in Brazil, school architecture has been repetitively appropriated by the political discourse of
several social groups, channeling people's affection towards the institution that the architecture
represents.

Keywords: social representations; social representations of school; school architecture.
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Glossário

Acessibilidade – facilidade na aproximação ou entrada em uma edificação ou ambientes
de uma edificação.

Agregação – reunião em grupo de edificações ou ambientes isolados.
Assimetria – ausência de correspondência de partes de uma edificação, situadas em

lados opostos de uma linha, um eixo, ou um centro.
Centralização – reunião de vários ambientes em torno de um mesmo centro ou núcleo.
Complexidade – qualidade de um grupo de muitos elementos ou partes de um ambiente

construído que têm qualquer ligação entre si.
Conectividade – qualidade de um grupo de ambientes construídos que os une ou liga.
Desagregação – separação de edificações ou ambientes que se encontravam inicialmente

agregados.
Dispersão – separação de edificações ou ambientes em diferentes sentidos.
Diversidade – diferença, dessemelhança entre ambientes construídos.
Integração – ação que visa integrar partes ou ambientes diferenciados visando a uma

totalidade.
Isolamento – separação feita entre uma edificação ou ambiente dos seus semelhantes.
Linearidade – qualidade de uma edificação cujos ambientes apresentam-se dispostos na

forma de uma linha.
Modelo conceptual – abstração resultante do ato de criar-se mentalmente uma diretriz

para um projeto (arquitetônico).
Padronização – redução de ambientes ou edificações do mesmo gênero a um só tipo,

unificado e simplificado, segundo um padrão ou modelo preestabelecido.
Permeabilidade – qualidade das edificações ou ambientes cujas paredes externas permi-

tem a passagem de elementos (i.e. som, luz, visão).
Pluralidade – grande número de edificações ou ambientes semelhantes, mas não idênticos.
Polivalência – qualidade das edificações e ambientes que oferecem diversas possibilidades

de utilização.
Reprodutibilidade – qualidade das edificações e ambientes que podem ser reproduzidos.
Simetria – correspondência de partes de uma edificação situadas em lados opostos de

uma linha, um eixo, ou um centro.
Unicidade – qualidade ou estado de único, exclusivo.
Vernacular – arquitetura própria da região.
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